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,.., 	, 
"Dispõe sobre a necessidade de o papel 

adquirido pelos órgãos da administração, 

direta e indireta do Município de São Pulo 

possuir selo FSC, certificado pelo Conselho —1:1  

Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste 

sua origem ambientalmente correta, e dá - 
	, 

outras providências" 

, 

t1 01 - PL 
01-00491/2010 

PREJUDICADO 

A Câmara Municipal de São -Paulo DECRETA: 
I 

PRES1D TE 

Art. 10  Os árgãos da administração direta e indir 

incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de C 

aquisição de papéis, deverão adquiri-los de origem 

ambientalmente correta, com selo FSC de entidade filia 

de Manejo Florestal. 

Parágrafo único. As aquisições de que trata o "caput" deste artiget ptedee,rão ao, _ 

devido processo licitatário, quando for o caso, sendo que cicfdeverá constar 

a exigência do certificado, nos termos desta lei. 
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Adelina Cicorie 
Assistente Parisinentar 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa obrigar os órgãos públicos municipais a 

adquirirem papéis de origem devidamente certificada pelo Conselho Brasileiro de 

Manejo Florestal, observado o devido processo licitatório. 

O objetivo'déste projeto é que o papel adquirido pela Administração Pública 

Direta e Indireta do Município de São Paulo, incluindo a Câmara Municipal e o 

Tribunal de Untas, esteja de acordo com as normas ambientais e seja atestado 

por entidade idônea que comprove que ,o papel é proveniente de madeira de 

reflorestamento. 

A principal preocupação do projeto é garantir que a Madeira, matéria-prima 

utilizada para a fabricação dos papéis, não seja - oriunda de árvores nativas, 

ilegalmente cortadas por empresas que não respeitam o meio ambiente. Deste 

modo, 'o papel a ser adquirido pelos órgãos públicos deve conter o selo FSC. 

De acordo com -  a VVVVF (World Wide Fund for Nature) 1  e o Conselho 

Brasileiro de Manejo Floresta -1 2;a certificação florestal garante a proveniência da 
ç  

-madeira utilizada em determinado produto e- suas características como: 

ecologicamente adequada, socialmente justa, economicamente viável 

consonante a todas as leis Vigentes. 

1 www.wwf.org.br  
2 www.fsc.ora.br  
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- O selo FSC é urna garantia de origem que serve para orientar o comprador 

atacadista ou varejista a escolher um produto diferenciado e com valor agregado, 

e ao mesmo tempo permite ao consumidor consciente a opção de obter um 

produto que não degrada o meio ambiente e contribui para o desenvolvimento 

s-ocioeconôMico das comunidades floreátais. 

Para isso, o processo de certificação deve assegurar a Manutenção rda 

, floresta, bem como o emprego e a atividade que a mesma proporciona. E - pode ser 

resumido em cinco etapas: 

Contado inicial entre operação florestal e certificadora; 

• 

2) Análise geral do manejo, da documentação e do monitoramento do 

campo, com objetivo de preparar a operação para receber a certificação. 

Também são realizadas consultas públicas em que os grupos interessados 

podem se manifestar; 

3) Análise da operação florestai;adequação as não conformidades, se 

houver; 

4) Certificação e disponibilização, por parte da certificadora, de um 

resumo público; 

_Realização de pelo menos um monitoramento ao ano da operação. 
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Por fim; a' propositura visa a contribuir com o combate a destruição das _ 	 _ 
florestas e árvores nativas. Objetiva a preservação do meio ambiente que hoje 

figura entre as maiores preocupações da humanidade, especialmente no tocante à 

necessidade de redução de poluentes e aquecimento global. 

_ 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de tratar 

de assunto que é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperativa à ' 

sobrevivência humana e à sadia qualidade-de vida, foi prevista pa Constituição 

Federal tomo um principio constitucional impositivo, ou seja, impõe ao Poder 

Público em todas as suas esferas (Federal, Estadual e Municipal), o dever de 

defendê-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações. Artigos 23,. VI, VII; 
- 	 _ 

24, VI e VIII e 225 da CF (integra abaixo). 

"Art. 23. É competência/comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios: 

VI - proteger o meio ambiènte e combater a .poluição em qualquer de suas 

-formas; 

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;", 

Palácio Anchietá — Viaduto Jacarei, 100. 30  andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11° GV - Vereador Floriano Pesaro 

Art. 24 _Compete á União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorre ntemente sobre: 

VI - floresta-  s, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 

e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controlada poluição; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 

e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico--; 

Art.. 225. "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial ã sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e ã coletividade o dever de defendê-lo e preservã- lo  para 
- 

as presentes e futuras gerações. 	
- 

 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

• 	
§ 39 As condutas e atividadeé consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

- causados. 

§ 40  A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar; o 
-Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e 'sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro 'de condições que assegurem_ a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais." 
(grifos nossos) , 
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A Constituição Federal trata da ,  preocupação com o meio ambiente em 
, 

outros artigos, entre eles no título VII, da Ordem Econômica, em que valorizando o 

trabalho econômico e a livre iniciativa, observa princípios como a defesa do meio 

ambiente, e o tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos 

e serviços e de seus processo de elaboração e prestação. (Art. 170, VI, da CF) 

Seguindo tal mandamento a Lei Orgânica do Município de São Paulo_ 

dispõe sobre o poder-dever do Município de zelar e preservar o Meio Ambiente. 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, ,em cooperação com a União, o 

Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos- direitos 

, individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 

vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, 'em especial 

no que respeita a: 

- meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; (grifos nossos). 

• 	 Art. 23 É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

VI— proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 30  andar. Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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Assim sendo, corno o Poder Público Municipal não pode compactuar com a 

destruição das florestas, deve exigir nos seus procedimentos o que há de mais 

moderno em termos ambientais. Preocupar-se com o que ocorre no plano local, 

estadual, nacional e global, têndo,em vista, que a temática do meio ambiente hoje 

transcende fronteiras. 

Acrescente-se, por ser, oportuno que a presente propositura não afronta o 

processo íicitatório, posto que a exigência de certificação tem por Propósito não 

dirigir a competição, mas dele extirpar material obtido de forma ilícita. 

Assim sendo, em defesa das florestas do Brasil, peço e espero de meus 

nobres pares a aprovação deste proj etô de 

ii, 
 

FLORIANO PESAR() 

Vereador - PSDB , 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100. 3° andar. Sala 308. São '  Paulo - . SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	o?  

do processo n.° 	u(f)  

 

(a) 	  

 

  

 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 ///7 Lo 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/ 4 / o 

ÂNGELA BO 
Secretária d 

IN ANDREONI 
Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0491110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a utilização 
de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

- Resolução CMSP n° 15, de 11 de setembro de 1995, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de substituição gradativa de todo o material institucional e de uso 
diário da Câmara Municipal de São Paulo por similares confeccionados em papel 
reciclado. 

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica n° 2/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, 
que acrescenta artigo 122-A ao Capítulo IV do Título IV da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, acrescenta artigo 25 às Disposições Gerais e Transitórias da mesma 
Lei Orgânica municipal, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei n° 00068/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe 
sobre a utilização de material reciclado, no âmbito da administração municipal, e dá 
outras providências; 

- Projeto de Lei n° 0569/07, de autoria do Vereador José Américo, que introduz 
parâmetros para a aquisição, por parte da Administração Municipal, de bens e serviços 
social e ambientalmente sustentáveis, projeto vetado e com veto pendente de 
apreciação; 

- PL n° 125/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre prazo para o 
Executivo Municipal adotar papéis não clareados a cloro e papel reciclado no que 
especifica, projeto com recurso contra parecer pela sua ilegalidade; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 16 de novem o de 2010. 

J sé Luiz L 
Procurador Legislativ - Setor d 	esq. e Aná se • revia 

OAB/SP 6 1.816 

Adé a Dua 
Procuradora Supervispra do tizir--de P 	. e Análise Prévia 

/OAB/S 117.854 

Fdiha CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14439 

Total de referências : 1 

FMha 5") 

5_ 

1/1 
Título: LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Autor(es): Soninha 

Regulamentação: Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

8ack 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/11/2010 



Fn iln n 

LEI No 14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 	
P 

(Projeto de Lei no 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 	

. 

 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbitO'cla 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 20  Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 30  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 10  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : resolução AND 15 AND 1995 

Total de referências : 

 

q 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 15 11/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de substituiçao gradativa de todo o material institucional e de 
uso diario da Camara Municipal de Sao Paulo por similares confeccionados em papel reciclado. 

Projeto: Projeto de Resolução No 4/1994 (ver documento) 

Autor(es): Vital Nolasco 

( Back 
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BEROLUCZO'N2 Inf9n 
(Projeto de Resolução n2 •4/94) 	. 

(VEREADOR VITAL NOLASCO) 	 ig042a I? 
" Dispõe sobre a obrigatoriedad,, 

de substituição gradativa 
todo o material institucional ,V 
de 	uso 	diário 	da 	.Camairg.-3n;:sp,..,,, 
Municipal de 	Sio Paulo 	Pirr;ei.: . 
similares 'confeccionados 
papel reciclado. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO resolve: 	• 
Art. 12 - A Caiara Municipal de Sio Paulo promoverá, 

no prazo de um ano, a substituiçãO gradativa de todo o 
seu material institucional e de Uso diário por .similares 
confeccionados em papel reciclado. 

Parágrafo dnico - O material institucional e de uso 
diário, .mencionados no "caput"- deste artigo, são 
constituídos Por: 

I - envelcipes; 
• /I - . carteies; 

III - formulários; 
IV - blocos; 
V - notas; 

• VI n recibos; 
VI/ - papel timbrado; 
VIII - pastas de arquivo; 
IX - boletim. 
X - publicacees. 
Art. 22 - Será impressa a frase "Papel .reciclado: 

. mais barato, menos - - poluente" nas margens de todo material 
reciclado. . 

Art. 32 -. Esta resolucão entrará em vigor na data de 
sua publicatão, revogadas as -disposiçaes em contrário.. 

Câmara Municipal de Sio Paulo, em 11 .de setembro de 
1995. 

O Presidente; 
• Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria. Geral da'Camara Municipal de São 
Paulo'¡ em 11 de 'setembro de 1995. 	' 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0002/2007 do Vereador Àurélio Miguel (Pio 
"Acrescenta artigo 122-A ao Capítulo IV do Título IV da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo, acrescenta artigo 25 às Disposições Gerais e Transitórias da mesma Lei 
Orgânica municipal, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 10  Fica o Capítulo IV do Título IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

acrescido de um artigo 122-A com a seguinte redação: 
"Art. 122-A - Os órgãos da administração direta, indireta e fundacional, incluindo 

a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas, utilizarão como papel, para seus serviços 
administrativos, exclusivamente papei reciclado de origem devidamente 
certificada."(NR) 

Art. 20  As Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município ficam 
acrescidas de um artigo 25 com a seguinte redação: 

"Art.25 - A adoção do uso obrigatório de papel reciclado devidamente certificado 
pelos serviços administrativos da administração direta, indireta e fundacional, inclusive 
daqueles da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município, de que trata esta 
Lei Orgânica, será progressiva, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano, em relação 
ao total de papel utilizado, prazo contado a partir do ano subseqüente à aprovação 
dessa obrigatoriedade, de modo a que ao final de 5 (cinco) anos todo papel utilizado 
pela administração, nesses serviços, seja reciclado e com origem devidamente 
certificada." (NR) 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 40  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos progressivos nos termos de seu artigo 2 0, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0068/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)1,r 1•` 
"Dispõe sobre a utilização de material reciclado, no âmbito da administração 

municipal, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 10  - Os órgãos da Administração Pública Municipal, direta, indireta e 

autárquica, promoverão programas de conscientização sobre a importância da redução 
de consumo, reutilização e reciclagem dos materiais utilizados em seus órgãos, 
sobretudo de papel. 

Art. 20  - Deve ser disponibilizada, nos prédios públicos, coleta seletiva dos 
materiais ali gerados. 

Art. 30  - O Executivo Municipal adotará, na progressão de 25% (vinte e cinco por 
cento) ao ano, o uso de papel não clorado em seus materiais de expediente, tais como 
folhas de ofício, envelopes, fichários, formulários, de forma a, no prazo de 04 (quatro) 
anos, abolir a utilização de papel clareado a cloro. 

Art. 40  - O Executivo adotará, gradativamente, nas proporções e prazos 
estabelecidos no artigo anterior, papel reciclado no material escolar entregue às 
escolas municipais, bem como, todo o material impresso nos órgãos públicos. 

Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Essa lei entra em vigor na data de sua publicação 
Sala das Sessões, em, Às Comissões competentes" 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0569/2007 do Vereador José Américo (PT) 	- - 

Introduz parâmetros para a aquisição, por parte da Administração Municipal, de 
bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Nos contratos firmados pela Administração Municipal, assim como nos 

respectivos processos de licitação, serão considerados, de preferência, os bens e 
serviços social e ambientalmente sustentáveis. 

Parágrafo único. Com  o propósito de atender o critério da sustentabilidade 
socioambiental, serão considerados: 

1. quanto aos bens a serem fornecidos: 
a) a origem dos insumos; 
b) os processos de produção, embalagem e distribuição; 
c) a possibilidade de reciclagem e a existência de um sistema organizado para 

este fim; 
2. quanto aos serviços a serem prestados, a operação, manutenção e o modo de 

execução. 
Artigo 20  - Os elementos que, na caracterização do objeto do contrato ou da 

licitação, forem necessários à satisfação do critério da sustentabilidade socioambiental 
serão indicados, pormenorizadamente, nos editais de licitação e nas cláusulas dos 
contratos administrativos. 

Artigo 30  - A Administração Municipal poderá exigir, com relação aos bens e 
serviços que lhes sejam fornecidos, o atendimento de critérios de desempenho 
operacional que redundem em maior sustentabilidade socioambiental. 

Artigo 40  - No processo de licitação, ao caracterizar em edital, os bens ou 
serviços a serem adquiridos, a Administração Estadual poderá exigir, quando 
indispensáveis ao atendimento do critério da sustentabilidade socioambiental: 

I - o uso de insumos específicos: 
II - o emprego do processo produtivo específico. 
Parágrafo único. O atendimento do disposto neste artigo não poderá resultar em 

discriminação dos licitantes. 
Artigo 50  - Quando do julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes, a 

Administração Municipal considerará, simultaneamente, segundo os termos de 
ponderação estipulados em edital, o menor preço, a sustentabilidade socioambiental e 
os demais critérios de seleção. 

Artigo 60  -No processo de licitação, os custos inerentes ao uso imediato e 
contínuo do bem ou à execução do serviço deverão ser considerados pela 
Administração Municipal, quando do julgamento da proposta mais vantajosa. 

Artigo 70  - Em caso de empate entre os licitantes, a Administração Municipal 
considerará como critério de desempate, além daqueles previstos em lei, a 
sustentabilidade socioambiental. 

Artigo 80  - Na execução do contrato, o contratante deverá atender aos seguintes 
requisitos: 

I - recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do material de embalagem e 
dos produtos utilizados; 

II - entrega das mercadorias em recipientes reutilizáveis ou biodegradáveis; 
III - coleta, reciclagem ou reutilização, pelo fornecedor, dos resíduos produzidos 

durante ou depois da utilização ou do consumo de um produto; 
IV - transporte e entrega de produtos químicos concentrados, procedendo-se à 

diluição no local de utilização; 
V - utilização de produto biodegradável. 
Artigo 90  - E vedada a aquisição, pelos órgãos e pelas entidades da 

Administração Municipal direta e indireta, de produtos ou equipamentos que 
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contenham ou façam uso de substâncias danosas à conservação da camada de ozo 
SDO, arroladas em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no "caput" os produtos e equipamentos 
essenciais, tais como medicamentos e equipamentos de uso médico e hospitalar e 
serviços de manutenção de equipamentos e sistemas de refrigeração. 

Artigo 10 - Os órgãos da Administração Municipal direta e indireta só poderão 
adquirir, observadas as especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto 
rendimento e que apresentem o menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no 
mercado. 

Parágrafo único. Atenderá o disposto no "caput", nos termos das normas técnicas 
vigentes, a decisão adotada com fundamento em laudos técnicos fornecidos por 
institutos oficiais ou laboratórios de reconhecida competência técnica. 

Artigo 11 - Nas instalações elétricas de prédios públicos a serem edificados na 
vigência desta Lei só poder-se-á empregar cabos e fios de alta eficiência elétrica e 
baixo teor de chumbo e policloreto de vinha (PVC). 

Artigo 12 - A aquisição de papel não-clorado corresponderá, no mínimo, a trinta 
por cento da quantidade total de papel A4 (210mm x 297 mm) adquirido pela 
Administração Municipal. 

Parágrafo único. Far-se-á uso de papel não-clorado, prioritariamente, nas cartas 
e documentos remetidos a destinatários estranhos à Administração Municipal. 

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0125/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre prazo para o Executivo Municipal adotar papéis não clareados a cloro e 
papel reciclado no que especifica 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art 10  - O Executivo Municipal adotará, na progressão de 25% (vinte cinco por cento) 
ao ano, o uso de papel não-clorado em seus materiais de expediente, tais como folhas 
de ofício, envelopes, fichários, formulários, de forma a no prazo de quatro anos, abolir 
a utilização de papel clareado a cloro. 
Art 20  - O Executivo Municipal adotará, gradativamente, nas proporções e prazos 
estabelecidos no artigo 1 0 , papel reciclado no material escolar entregue às escolas 
municipais. 
Art 30  - O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 dias. 
Art 40  - As despesas decorrentes dessa lei ocorrerão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em de março de 2004 Às Comissões competentes". 

• 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 00491/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre 
a necessidade de o papel adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do 
Município de São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal, que ateste sua origem ambientalmente correta". 

Segundo a propositura, a aquisição de papéis pelos órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Município, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas deverá ser de 
origem devidamente certificada como ambientalmente correta, com selo FSC de entidade 
filiada ao Conselho Brasileiro de Manejo Florestal. 

Estabelece, ainda, que tais aquisições deverão obedecer ao devido processo licitatório, 
quando for o caso, constando do edital a exigência do certificado. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 
artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, todos da Lei 
Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente local da matéria referida na 
propositura, qual seja, controle da aquisição de papéis por parte dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo. 

A matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente — representa uma 
das maiores preocupações da atualidade, especialmente no tocante à necessidade de 
redução da emissão de poluentes, visando tentar conter o aquecimento global. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição Federal), o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional abaixo transcrito: 

Art. 23 — É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaini, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
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Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever-
poder do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com outros 
Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e 
daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da Lei 
Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de 
proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a 
mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que utilizem 
práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art 162 — O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das empresas 
localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias de menor 
impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de qualquer nova  
atividade, comprovadamente poluidora a partir, da promulgação da presente Lei." 
(grifamos) 

Poder-se-ia afirmar que a matéria constante da propositura estaria incluída na competência 
executiva, considerando referir-se a aspecto de organização administrativa, todavia, entre o 
princípio da separação entre os poderes, valor que a regra da reserva de iniciativa objetiva 
preservar, e a tutela efetiva do meio ambiente, privilegia-se esta última no caso concreto que 
ora se analisa, tendo em vista que a ponderação entre os princípios de igual hierarquia deve 
ser prática, o que significa dizer que apenas no momento da aplicação da norma  é que se 
pode harmonizar os valores conflitantes, aplicando-se aquele que mais adequadamente 
realizar a vontade constitucional. 

Por oportuno, registre-se o recente posicionamento do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo quando do julgamento da ADIN n° 157.126-0/6-00 (acórdão proferido em 
28/05/2008), nos autos da qual se arguia a inconstitucionalidade de lei municipal, oriunda de 
projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, sob o argumento de interferência na 
administração pública. No acórdão proferido nos autos da citada ação, restou consignado 
que, no embate entre questões procedimentais e tutela do meio ambiente, exercendo-se um 
juizo de ponderação, deve-se privilegiar a tutela da vida e, conseqüentemente, a tutela do 
meio ambiente, consoante segmentos extraídos do referido aresto: 

"Ação Direta de lnconstitucionalidade — Lei Municipal que dispõe sobre a queima controlada 
de cana-de-açúcar para colheita (..) Matéria que não interfere na administração pública de 
competência do Prefeito — Ausência de vício de iniciativa — Ação improcedente. 

Sustenta em síntese que o ato normativo (..) estabelecendo obrigações ao município, como 

fiscalização, aplicação de multas, sem que haja a devida demonstração da possibilidade, já 
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que não há recursos humanos, nem materiais, tratando-se, evidentemente, de matéria 

referente à administração pública, cuja gestão é de competência do prefeito. (..) 

Na espécie, a Lei n° 6.675, de 19 de novembro de 2007, do Município de Presidente 
Prudente foi motivada com a finalidade precípua da garantia do bem estar da população do 
município (..) 

Declaração de voto 13.614: 

Ao examinar uma lide como a presente, impõe-se a cada julgador uma interpretacão 
constitucional que leve em conta não apenas os valores procedimentais do processo. mas 
— de maneira efetiva e principalmente — as questões de princípios. (..) 

O que a CF/88 quis dizer em relação ao meio ambiente? Converteu-o em direito 
fundamental. Não apenas isso. Explicitou-o como o primeiro direito intergeracional da 

ordem fundante no Brasil. O direito mais relevante, de maior dimensão, pois pertine à 
própria potencialidade de subsistência da vida no planeta. (..) E na ponderação de 
princípios, a primazia é de ser conferida à tutela da vida. Valor de maior relevância do que 
a visão estática e inflexível das competências repartidas oelo constituinte entre as 
entidades federais".  (grifamos) 

Cumpre-nos observar, ainda, que o projeto, ao exigir que conste do edital do processo 
licitatório a menção expressa ao referido certificado, cuida de matéria relativa a licitação e 
contratos, sobre a qual compete à União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos 
Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição 
Federal, resultando dai a edição da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Nestes termos, ficam os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação 
federal sobre licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, 
quanto ao mais, poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto obediência aos 
princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, 
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

A Lei Federal n° 8.666/93 estabelece em seu art. 27 que: 

"Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente 

documentação relativa a: 

1— habilitação jurídica; 
II — qualificação técnica; 
III — qualificação econômico-financeira; 

IV— regularidade fiscal; 
V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal." 
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A Lei Federal restringiu, dessa forma, aos cinco tópicos acima enumerados, a finalidade a 
ser buscada pela Administração na eleição dos documentos a serem exigidos dos 
interessados em contratar com a Prefeitura. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, inciso II, 
CF188), pode editar regras que dêem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo 
conflitar com as normas gerais contidas no diploma nacional. 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do Estado, que em parecer 
publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 
6.544/89 frente à nova Lei Federal n° 8.666/93, assim se pronunciou: 

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria de licitação e 
contrato administrativo (CF, art. 24, § 2 0). Assim, pode editar regras sobre o assunto, 
desde que respeitadas as normas gerais contidas na lei nacional (CF, art. 22, XXVII). Por 
isso, o advento da LF não revogou a lei estadual paulista n° 6.544/89 (LE) nem os 
decretos que a regulamentaram. Esses diplomas continuam em vigor, no que não 
conflitarem com as normas gerais contidas no diploma nacional. 
Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do dispositivo estadual, 

deve-se atentar que, no uso de sua competência legislativa suplementar, o Estado pode 

ampliar as hipóteses de exigência de licitação (eliminando casos de dispensa, p. ex.), 

ampliar a participação no certame (elevando o número de participantes ou restringindo 
as exigências de habilitação, p. ex.), restringir o prazo dos contratos aquém dos limites 
dispostos na lei nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações (impondo a 
participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p. ex.). Regras desse teor 
não contlitam com as normas gerais da LF, porque editadas justamente para dar maior 
eficácia aos princípios da licitação". 

E assim o faz a presente proposta, na medida em que busca adequar o procedimento 
licitatório à premente questão ambiental, de forma a viabilizar o que hoje a doutrina vem 
chamando de licitação sustentável, como ensina Vagner Bertoli - In: Licitação Sustentável, 
Revista Eletrônica Jus Vigilantibus, Disponível em: <http://jusvi.com/artigos/42701 >. Acesso 
em: 18 nov. 2010, cujo conceito se encontra abaixo transcrito: 

"A licitação sustentável, instrumento a ser utilizado pela Administração Pública, como 
indutora nas compras e prestações de serviço, na busca de um meio ambiente 
ecologicamente sustentável para as presentes e futuras gerações. A licitação é o 
procedimento adotado pela Administração Pública para selecionar, dentre várias, a 
melhor proposta, visando futura celebração de contrato. A Administração Pública,  
responsável por cirande parte da contratação de produtos e serviços, deve adotar 
posturas em licitacões, de modo a concretizar a todos entre a responsabilidade social 
com o meio ambiente. Objetiva ser indutora na produção de produtos e serviços 
alinhados com o desenvolvimento sustentável, pois, desta forma, o custo benefício será 

maior". (grifamos) 
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Esta nova visão do procedimento licitatório encontra ainda respaldo na própria Constituição 
Federal, art. 225, "caput", que prevê o meio ambiente ecologicamente equilibrado, como 
direito de todos, impondo ao Poder Público a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

Com relação à legislação infraconstitucional, cita-se como fundamento a Lei Federal n° 
6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e estabelece o Poder Público 
como fomentador de atividades para o desenvolvimento sustentável, a própria Lei de 
Licitação n° 8.666/93, art. 12, inciso VII, ao estipular que o requisito de impacto ambiental 
deverá ser observado na contratação de obras e serviços e por fim, a Lei dos Crimes 
Ambientais n° 9.605/98, em seu art. 72, § 8°, ao impor sanções administrativas restritivas de 
direitos para aqueles que venham a desrespeitar as normas que visam à preservação do 
meio ambiente sustentável, sem prejuízo das sanções penais e civis. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, impõe-se a manifestação das comissões de mérito competentes quanto à 
conveniência e oportunidade da pretensão, quais sejam, Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, Comissão de Administração Pública e de Finanças e 
Orçamento. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 2°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município, devendo ser realizadas 
durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso 
VIII, da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado, dentre outros, no art. 30, inciso I e II; 22, inciso XXVII; 23, inciso I; 
e 225, caput, da Constituição Federal e nos arts. 13, incisos 1 e II; 37, caput, e 129 da Lei 
Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 
tendo em vista a existência de inúmeros sistemas certificadores e visando resguardar o 
princípio constitucional da isonomia, sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 491/10. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 vin".camara.sp.nov.br 
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A Câmara M 	 DECRETA: 

Art. 10  Os papéis adquiridos pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de 
São Paulo, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município, deverão 
possuir certificação que comprove que a madeira utilizada na sua fabricação é oriunda de 
plano de manejo florestal sustentável devidamente aprovado pelo órgão ambiental 
competente. 

Parágrafo único. As aquisições de que trata o "caput" deste artigo obedecerão ao devido 
processo licitatório, quando for o caso, sendo que do edital deverá constar a exigência da 
certificação, nos termos desta lei. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

MIO 	
Art. 3° A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ,z-ljii/po 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 	 19-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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4.  

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Declaro aberto os trabalhos da 5  audiência 
pública do ano de 2011 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 
Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos 
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem 
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências. 
Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer alguma 
manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 
PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 1 2  e 
32  do artigo 1 2  da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos níveis de ruídos e 

• vibrações. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
108/2010. 
PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
126/2010. 
PL 165/2010, do Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a colocação obrigatória de 
recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos fumígenos, 
derivados ou não do tabaco, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
165/2010. 
PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 
entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre 
os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da 

• cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Mariane. 
A SRA. MARIANE SILVA — Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 
Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 
medicamentos vencidos. 
Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das pessoas 
que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 
Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, 
da cozinha ou no lixo diretamente. 
Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de atitude 
tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol freático poluindo 
as águas que são o nosso maior bem de vida. 
Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação de 
como descartar esses medicamentos e como o Poder Público poderá informar por 
palestras a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a 
poluição do meio ambiente. 
Acreditamos que essa atitude preservará o nosso meio ambiente que está realmente 
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degradado, em especial, a água que é nosso bem maior. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Portanto, está encerrada a audiência 
pública do PL 272/10. 
PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de inventário 
de emissões de gases de efeito estufa, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 
PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de Utilidade 
Pública a área localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
405/2010. 
PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 
inservíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS — Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 
Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inservíveis. 
Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 
receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não 
são recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 
pneus contando o estepe. Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os 
rios. 
Procurei saber nas Subprefeituras e só ltaquera e Butantã estavam funcionando. 
Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantã, São Miguel e Itaquera. Esses 
pneus são recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para 
evitar, também, a contaminação por insetos, principalmente da dengue. 
Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado para 
a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As 

• indústrias de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os 
pneus quando há coleta. 
O nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e transformar 
todos os postos comerciais de manutenção, fabricação em posto de coleta de pneu. Ou 
seja, até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se ele 
não aceitar o seu pneu usado, pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 
cassação do direito de estabelecimento comercial. 
A Subprefeitura terá de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras de 
pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 
modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode 
causar incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 
Então, é um problema seriíssimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de vida 
na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigada, Zelina. 
Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 422/10. 
PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dá nova redação aos arts. 14 e 
15 da lei ng 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a Legislação Municipal 
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sobre denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bemerno sobre 
emplacamento de imóveis, e dá outras providências". 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre o 
PL 428/10. 
PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "cria o programa Adote uma 
Árvore na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 
468/10. 
Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 
PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre a necessidade 
de o papel adquirido pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 

0110 	
que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências". 
Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 
Floriano Pesaro. Tem a palavra. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI CÂMARA FERREIRA ROSA — Esse projeto determina 
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel 
seja sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de 
árvore nativa. O meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios 
legislar sobre a matéria, sendo concorrentes em determinados casos, como o controle 
da poluição. 
É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Não havendo mais inscritos para 
discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 
PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "torna obrigatória a 
instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 

• 	dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 505/10. 
PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que "fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 621/09. 
PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que "altera o art. 1° da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 1° da Lei n° 13.428, 
de 10 de setembro de 2002, e dá outras providências. (autoriza a regularização de 
parcelamento do solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que 
especifica)". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 697/09. 
PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que "obriga todas as fábricas, 
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas 
residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos, e dá outras 
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providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 736/95. 
Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 
Passemos à segunda audiência dos referidos projetos. 
PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "dispõe sobre parâmetros de 
sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 31/10". 
PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que "dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e dá outras 
providências". 

• 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 224/10. 
PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "institui critérios gerais para 
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de 
saúde, e dá outras providências". 
Há algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Paiva. 
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que 
existe no tratamento do idoso em hospitais e em clínicas de saúde, que necessitam de 
locais adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento 
específico desses pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de 
vida da população o consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez 
anos, houve um aumento de 17,4% da população idosa do País; só em São Paulo, 
foram 9,3%. Essa população depende de acompanhantes pela falta de mobilidade. 
Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta audiência pública, o projeto já terá 
condições de ser discutido e votado em Plenário. 

• Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou às ordens. 
Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 
do PL 245/10. 
PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
P L 853/07. 
Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 
sobre proteção acústica no Aeroporto de Congonhas, que será realizada dia 4. 
Informo que, daqui a alguns instantes, daremos início à audiência pública do Rodoanel, 
para a qual foram convidados o Secretário Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 
Estadual de Logística e Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente e o representante da Secretaria de Transporte do Município. 
Finda esta pauta, dou por encerrada esta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos. Vamos dar início à audiência pública 
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço: www.camara.sp.00v.br ,  link Auditórios on-line. 
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio. 
Passemos à deliberação dos projetos constantes da pauta. 
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira: "DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: "Dispõe sobre 
a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009. 
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nonnura: "Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: "Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeannento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08. 
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 

111 "OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 
PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ÁRVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 10  E 30  DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao plenário se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
A SRA. NIRANI — Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a 



Folha n° 36 
do Processo n°001 -49112010 

Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

importância do PL 272/10. O projeto de lei dispõe sobre a implantação de pontos de trega 
dos medicamentos vencidos e a informação de como fazer o descarte correto destes 
medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental gravíssimo para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra inaudível) poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes químicos que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. O 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância. 
O SR. JOSÉ VIEIRA — Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterro, lugar próprio 

• porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado. 
A SRA. MIRANI - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias. 
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado à 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveriam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 272/2010. 
Passemos à 2a audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissoes de gases de efeito estufa e dá outras 
providências. 

010 	Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa). 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 342/2010. 
Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema. 
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Já existe um DUP — Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Certo. Já existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa informação que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós. 
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria. 
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos? 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Não. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de 
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verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo ode 	o 
menor índice de metro quadrado de área verde por habitante. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 405/2010. 
Passamos à 2a audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Claudio Fonseca que 
dispõe sobre a destinação dos pneus inservíveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Claudio Fonseca para fazer 
uso da palavra. 
A SRA. JOSELINA — Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer. 
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel — como constatei no ano passado 
— Butantã, ltaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas. 

• 	Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse resíduo altamente poluente. Porque ele é 
de difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue. 
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderiam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por aí. 
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas. 
O projeto de lei, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, tem como objetivo tornar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do Município no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) — Consulto se há mais alguém para fazer uso da 

010 	palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10. 
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10. 
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Árvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10. 
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. 
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro. 
A SRA. BRUNA — O projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar, 
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devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira proveniente é 
de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
palavra? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 491110. 
Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito às 

• 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 
automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em síntese, existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalnnente adequada das embalagens. O artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. O artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da água da lavagem automotiva, só que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Daí a contaminação do 
lençol freático, daí uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 

• 
621/09. 
Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a 
palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito. 
O SR. JORGE DO CARMO — Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura. Também sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo. 
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 10 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de "habitabilidade" 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal. 
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores 
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que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e qu seja 
aprovado pela Casa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
Unificadora. 
O SR. FLÁVIO TEIXEIRA — Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Unificadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lá e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 

• 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 
o poder público, vocês — Vereadores —, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles. 
Era isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira. 
O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA — Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa área porque estamos em luta tremenda. Nós depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer às autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
mínima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei. 

111, 	
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim. 
O SR. JORGE DO CARMO — Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município ou são as pessoas que estão lá que compram a área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. O Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta? 
Esse é um projeto importante e existem várias situações, na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com relação a isso, porque não está no 
projeto. 
O SR. JORGE DO CARMO — Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares. 
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4.11-'  Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantado ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles por grilagem, por ocupação ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto é, 
compraram esses lotes. O Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de polícia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
No entanto, permitiu-se que se consolidasse. Hoje, as tais ocupações, tanto dos loteamentos 
dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas. 
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vitimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 

• 	
é um problema muito grave da cidade de São Paulo. 
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 
está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade. 
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei. 
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 

lik 

	

	
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves. 
O SR. LINO ALVES — Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correria para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos. 
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local, nós compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retomo. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado. 
Na realidade, não é só naquela área que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nós lá da periferia estamos 
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precisando. Nós da ACAF — Associação Comunitária Antônio Francisco, que representa 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que só viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação. 
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) — Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
Unificadora. 
O SR. JOSÉ ALVES DIAS — Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos nós, até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares. 
Peço que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar. Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. Só após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 1111 alguns proprietários dessas áreas clandestinas e irregulares — alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade — e deixam os moradores numa situação difícil, 
forçando uma desapropriação. 
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ítalo Cardoso) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 
Associação Morro Doce. 
O SR. FRANCISCO COSTA — Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaraguá. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos. 
Entramos com um projeto no Parsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De 
2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 

• 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Italo Cardoso) — Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dado 
Correa, da Associação Comunitária Lageado. 
O SR. DARIO CORREA — Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil famílias que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 
precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas, pois necessitamos muito da regularização fundiária. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Muito obrigado. Passo a palavra à Sra. Vilma Goiana, 
da ACAF (?). 
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS — Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila Iolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou. 
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande dificuldade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos 
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loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá não há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 
Cidade, junto ao Plano Diretor. 
Obrigada. 
P SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Passo a palavra agora à Ivanilce Fialkovics, da Associação dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos. 
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 

• pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei. Nós precisamos e eu peço encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente. 
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando; o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano. 
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de atenção. Nós precisamos 
muito. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Esta área é uma área do Movimento Sem Terra? 
R - Não, não. 
P - É uma outra área? 
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou. 

• 
P - É do lado daquela área do... 
R - É do Jaraguá. 
P - É do lado do Movimento Sem Terra? 
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce. 
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligivel)... 
R - É, Morro Doce é a Associação, mas lá é área do Jaraguá. 
P - Jaraguá. 
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não... 
P - Não é área de mananciais lá? 
R - Não é área de mananciais. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Vila Aurora. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Vila Aurora. 
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chio° Macena) - Obrigado. 
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira. 
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro. 
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 
presentes. 
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Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei que vem 
beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 
que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 
que a gente luta no dia a dia e encontra aí muitos "nãos", muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes. 
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do benefício, nós não temos retorno. 
Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endereço onde ele possa receber uma 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um camezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas órfão do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de família que todos aqui estão a representar. 
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 

• com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal. 
Agradeço a todos e peço encarecidamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson. 
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases. 
O SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores. 
Quero agradecer a presença de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 
também sou da zona Leste, Guaianases. 
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por aí existem muitos espaços ociosos que podem ser transformados em 
praças. O que acontece? Esta população que aqui está, essa população de São Mateus, 
Guaianases, ltaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito lá, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma área irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 

• porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao Município. A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura. 
O SR. JOÃO DE OLIVEIRA — Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 
Cidade de São Paulo. Há em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 
conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. O Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares, 
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houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas estão lá. 
Tem sua vida lá, tem o seu comercio lá, e estão excluídas de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas áreas são tidas como 
áreas irregulares. Só que as famílias que estão lá não chegaram lá da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. O 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas ocupações irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma área foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior ônus disso foi o próprio proprietário. Só que o grande prejuízo foi aquela 
população que muitas vezes comprou, pagou de forma parcelada, muitas vezes, inclusive com 
muitos vereadores dessa própria que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão lá em ocupações consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de São 

• Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você começa viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas da Cidade de São Paulo vemos o grande prejuízo social que causa isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran. 
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95. 
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje. 
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as reuniões desta comissão. Hoje 
está impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão. 
Agradeço aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

• 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro 
dispõe sobre a necessidade de o papel adquirido pelos órgãos da administração direta e 
indireta do Município de São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro 
de Manejo Florestal, que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras 
providências. 

Conforme a justificativa apresentada, a principal preocupação do projeto é 
garantir que a madeira utilizada na fabricação de papéis, não seja oriunda de matas 
nativas, ilegalmente cortadas por empresas que não respeitam o meio ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela constitucionalidade e legalidade através do parecer n° 1418/2010 na forma de 
Substitutivo. 

Considerando a relevância da matéria que visa contribuir para o manejo das 
florestas de acordo com padrões ambientalmente corretos e de forma sustentável, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 
favoravelmente à aprovação do projeto de lei nos termos do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, quanto aos aspectos que lhe compete 
analisar, entende serem meritórios os propósitos das medidas apresentadas, posiciona-
se, portanto, favoravelmente a aprovação do presente projeto de lei na forma do 
Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 
posicionando-se favoravelmente ao presente projeto de lei, na forma do Substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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- "PL 491/2010, do Vereador FLORIANO PESARO (PSDB). Dispõe sobre a 

necessidade de o papel adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município 

de São Paulo possuir pelo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que 

ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

1. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. O primeiro Vereador 

inscrito é o Sr. Carlos Apolinario, que já anunciou a desistência. O segundo Vereador inscrito é 

o Sr. Vereador Aurélio Miguel, que retira a inscrição. Está encerrada a discussão. A votos o 

Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 491/10. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Volta em 2 2  

discussão, oportunidade que teremos para debater profundamente a matéria. 
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- São lidos os seguintes: (requerimentos‘de inclusão na Ordem do Dia, autoria 

Floriano Pesaro, do PDL 58/11 e PL 491/10; requerimento de inclusão na Ordem do Dia, 

autoria Sandra Tadeu, do PL 361/11). 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — A votos os requerimentos de inclusão. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Estão aprovados. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) 

Há sobre a mesa requerimentos, que serão lidos: 

• 

• 



Folha n"  50 , do Processo 

n° 	- O'-4i de c20 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — S .4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

ssÃo: 228-SE 
TA: 14/09/2011 
34 DE 42 

Mnr „rn  
Técn)co A 

RF 10.94 

- "PL 491110, do Vereador FLORIANO PESARO (PSDB). Dispõe sobre a 

necessidade de o papel adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município 

de São Paulo possuir pelo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que 

ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

• Justiça e Legislação Participativa ao PL 491/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

• 



09/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO U 
Papel para informação, rubricado como folha ng 	  

do processo n9 	-o V1J 	de 20-i°  	_16 / £'1/2011 (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

Gek!sza 
Técnico AdilÍniStr 	o 

RF 10940 

• 

• 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 26 e 27, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a 

discussão e votação na 228a Sessão Extraordinária, no dia 14 de setembro do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo 

anos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Kaffiya R 	Ifforales da Souza 
Assistente Parlamentar 



• 

Sr. Rafael, 

Oficiar ao Executivo encaminhando carta de lei. 

14/09/1 

	

klIOSÉ CRIST 	U SANTOS 

	

Supervisor de F 1 	o do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

14/09/11 

	

RAFAEL NA 	O BARRETO 
Téc 	aisCalho 

r: , ' -i'a 2.,, -eg:. [ ,.  i "-IP1,1,-,;,'. ,- ,.::-  .:,, ,.... •' ,., ---,it.., _., 	:. , 	..,,,, •, -, 	 ,,, - 	 ç 	 , 	 - 

c.c, c; 
dm:nit-A.rativo 

ri 
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1 

LICE NETO 
idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 14 de setembro de 2011. 

SGP.23 no 3479/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de lei relativa ao PL 491/10, 
de autoria do Vereador Floriano Pesaro, aprovado pela Câmara em sessão de 
14 de setembro do corrente, que dispõe sobre a aquisição, pelos órgãos da 
administração direta e indireta do Município de São Paulo, de papéis com 
certificação que comprove que a madeira utilizada na sua fabricação é oriunda 
de plano de manejo florestal sustentável devidamente aprovado pelo órgão 
ambiental competente, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AS/rnb 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO DE 2011  

Cópia extraída de fls. 26 do processo 
(PROJETO DE LEI No 491/10) 

(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

e 

Dispõe sobre a aquisição, pelos órgãos 
da administração direta e indireta do 
Município de São Paulo, de papéis com 
certificação que comprove que a 
madeira utilizada na sua fabricação é 
oriunda de plano de manejo florestal 
sustentável devidamente aprovado 
pelo órgão ambiental competente, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os papéis adquiridos pelos órgãos da administração direta 
e indireta do Município de São Paulo, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal 
de Contas do Município, deverão possuir certificação que comprove que a 
madeira utilizada na sua fabricação é oriunda de plano de manejo florestal 
sustentável devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. As aquisições de que trata o "caput" deste artigo 
obedecerão ao devido processo licitatório, quando for o caso, sendo que do edital 
deverá constar a exigência da certificação, nos termos desta lei. 

O
Art . 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  A presente lei será oportunamente regulamentada pelo 
Poder Executivo. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de setembro de 2011. 

4. 
JCSS/ars 
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27 SET 2011 

R E C 
SAO PAULO o  

São Paulo, 27 de se li'ear 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Recebi ofício SGP-23 no 3479, de 14/09/11, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n°  	 de 20 	 (a) 

SS 
Papel para informação, rubricado corno1folha n° 	  

	j ko  

	 , 

TOcnico 
.4.1 01t40,4 

Orn i n ifi tro f I vt; 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 12/10/2011, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.464, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 21/10/2011. 

• 

• 

MÀRØANÍONIO LEÓNIDAS 
Supervisor de Fin. Do Proc. Leg. — Subst. 



• 

Segue(m) Juntodo(s), nesta dato, 
document s) rubr;cado(s) sob 

de irrforrnçõo 
sob n° 

^ zzide, Ferreira 
ente Parlamentar 
RF 101.075 



erreira 
101075 

Ap 

:011411 1  
, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 56 
do processo 01-491 de 2010 21/10/2011 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 56 fls. 
Arquivado em 21/10/2011 
O Funcionário 
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